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Sessão Ordinária do dia 4 de dezembro de 2024 - Ata n.º 104.
Aos quatro dias do mês de dezembro de dois mil e vinte e quatro, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, às nove horas e trinta minutos, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Cobra Repórter (na função de 1.º Secretário) e Luís Corti (na função de 2.º Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 104.ª Sessão Ordinária da 2.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária desta quarta-feira. Já aproveito, antes da leitura da Ata, para solicitar aos Sr.s Deputados que estão em gabinetes, por favor, que venham à Sessão, nós temos um quórum muito baixo e já de imediato devemos iniciar a Ordem do Dia. Solicito ao Deputado Corti que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior.
SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Luís Corti – PSB): Muito bem, Sr. Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 103.ª Sessão Ordinária, de 3 de dezembro de 2024.) Era o que continha a Ata, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente Ata. Encerrada a discussão.  Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.)
Não há Expediente a ser lido, Deputado Cobra?
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Cobra Repórter – PSD): Não há, Sr. Presidente, nenhum Expediente a ser lido.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não. Vou fazer a leitura aqui de uma Mensagem n.º 87/2024 do Governador do Estado, encaminhando um Substitutivo Geral (emenda n.º 8) ao Projeto de Lei n.º 730 – que altera as Leis n.º 11.580, de 14 de novembro de 96, que dispõe sobre o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação, n.º 14.260, de 22 de dezembro de 2003, que estabelece normas sobre tratamento tributário permanente ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores, e n.º 18.573, de 30 de setembro de 2015, que dispõe sobre o imposto sobre transmissão e causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos, e dá outras providências. Vamos ao horário do Pequeno Expediente. Deputado Doutor Antenor.
DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): Bom dia a todos e todas. As privatizações no mundo seguem uma batida desde, em especial, a presença de Margaret Thatcher e Ronald Reagan no espaço da política inglesa e americana naquele período, já revivendo outras épocas, e se alcunhou o olhar ou a frase que se tornou muito conhecida, a palavra neoliberalismo. Na década de 20, especialmente em 1929, em Nova Iorque, tivemos a quebra da Bolsa de Nova Iorque, onde a presença do Estado se tornou completamente ausentada, porque havia uma imposição política no mundo, especialmente nos Estados Unidos, de que o Estado era um estorvo e a iniciativa privada era a solução para todos os males, desde piolho até dor de barriga. E nós sabemos o que ocorreu naquele período, nos Estados Unidos a quebra da Bolsa de Nova Iorque, um mergulho na grande depressão, e só vai se recuperar, a posteriori, com a Segunda Guerra Mundial, onde, claro, a indústria bélica armamentista Americana se sustentava, e se sustenta até hoje. Os Estados Unidos é responsável pela maioria das guerras no mundo, a maioria. A China, que é o grande mal do mundo, nunca causou uma guerra, Estados Unidos é a torto e a direito. Bom, mas voltando à visão do neoliberalismo, a bolha imobiliária americana explode, se não me falha a memória, em 2008, e o Estado Americano volta a socorrer os bancos com uma força imensa. Uma década, em 29, quando quebra a Bolsa, o Governo Americano socorre os trabalhadores, e com o Franklin Delano Roosevelt, o Estado volta a ser presente e forte, constrói, induz o desenvolvimento, é uma visão keynesiana, uma visão social-democrata, o Estado presente, o Estado indutor, o Estado que gera emprego, o Estado que gera vida e que prepara o caminho dos seus trabalhadores. Em 2008, quando quebra a Bolsa, quando explode a chamada bolha imobiliária, eles socorrem apenas os banqueiros. Isso posto, esse breve histórico é para dizer que o neoliberalismo se sustenta a partir das privatizações, de abrir mão daquilo que o Estado constrói ao longo de 20, 30, 40, 50 anos, 100 anos e, da noite para o dia, os “amigos do rei” se locupletam, enriquecem e estabelecem as coordenadas da luta política, porque vão financiar. E aqui, neste momento, o apelo que eu faço é por quê? Porque nós já passamos aqui essa lei que estabelece praticamente a privatização ou terceirização das escolas no Estado do Paraná. E o apelo hoje que eu faço é aos nossos companheiros guarapuavanos. Temos quatro escolas que serão privatizadas, serão terceirizadas, entre elas o Colégio Cristo Rei, o Colégio Francisco Carneiro Martins, e outras duas, não importa, eu estou fazendo um apelo neste momento para que os guarapuavanos resistam, para que os guarapuavanos saibam daquilo que é. Até então, as privatizações, as terceirizações atingem o coração da estrutura produtiva brasileira, que, infelizmente, hoje ainda, tem um Banco Central nas mãos de um bolsonarista que deita e rola e os juros estão na estratosfera. Todo mundo critica: “Ah, porque a política é isso, é aquilo, a economia, o Fernando Haddad…” E esquecem, esquecem que o Banco Central tem autonomia e lá está esse homem. Então, as privatizações, que são tão prejudiciais para a nossa economia, serão prejudiciais em 10, 20, 30 ou 40 anos para a educação do nosso povo. A educação é esse direito de cidadania, a única forma de ascensão social, e creio que aqui neste Parlamento estão muitos que tiveram a oportunidade de estudar em escola pública e, com certeza, 100%, se viajarmos na nossa história antepassada, pais, avós, bisavós, trisavós, tiveram a oportunidade na escola pública. A única forma de ascensão, de modificação de estrato social está na educação pública, gratuita e de qualidade. Guarapuavanos e Paraná, resistam! E convoco aqui a população para que vá, para que compareça nas escolas, para que diga “não”, diga “não” a esse absurdo, porque daqui a algum tempo estaremos… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado, para concluir.
DEPUTADO DOUTOR ANTENOR (PT): Estarei, claro, mais envelhecido, se aqui estiver presente, mas semeamos para que alguém, algum dia, colha um fruto. E esse fruto muitos Deputados vão ver quão amargo é, mas daí o seu tempo terá passado, não são eles os culpados, não fui eu quem fiz! Então, povo, resista! Povo guarapuavano, povo do Paraná, resista a mais esse absurdo do Governo do Estado do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Próximo orador, Deputado Marcelo Rangel. Mas, antes anuncio a presença do Prefeito de Araruna, Gustavo França, do Vice-Prefeito, Cido Della Riva, e dos Vereadores Emerson Ramalho e Marciel Maiolli, por solicitação do Deputado Alexandre Amaro. Sejam bem-vindos. E também a visita de Vereadores Mirins da Câmara Municipal de São Jerônimo da Serra, acompanhados pelo Presidente Edmundo Lopes, pelos Vereadores Marcelo Scerbo, Hélio Dias, Roberto Pereira de Paula, Ruy Moreira, Josias Bueno Ribeiro, Claudinei Cunha Pacheco, Delcio Fernandes e Reginaldo Alexandre de Souza, pelo Diretor Legislativo Washington da Fonseca e pela assessora jurídica Pâmela Fonseca Ribas. Sejam bem-vindos à nossa Casa. (Aplausos.)
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Senhor Presidente Ademar Traiano, Sr.s Parlamentares, visitantes da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, bom dia. Subo à tribuna hoje para falar a respeito de resultados extremamente positivos, Deputado Requião. Gostaria da sua atenção e, também, do nosso Líder, o Deputado Hussein, porque em agosto do ano passado realizamos um projeto-piloto no Estado do Paraná, mais especificamente na cidade de Carambeí, para acompanhamento educacional inclusivo para crianças com TEA, crianças e jovens com TEA, Síndrome de Down e TDH, crianças com Síndrome de Autismo. Esse projeto foi iniciado pela Secretaria da Inovação no ano passado e, em agosto, implantamos a primeira sala sensorial multidisciplinar do Brasil, e foi um projeto-piloto, inclusive, tendo o acompanhamento de técnicos, médicos, professores e educadores. Nesse projeto implantamos essa sala multidisciplinar com diversos equipamentos, brinquedos, enfim, artifícios técnicos para melhorar o acompanhamento e, também, o desenvolvimento das crianças com TEA. Nessa sala sensorial de Carambeí se oferecem recursos como simuladores de vento, simuladores de chuva, difusores de essência olfativa, colunas transparentes com bolhas, piscinas de bolinhas iluminadas, feixe de fibras ópticas sensoriais, equipamento para emissão de bolinhas de sabão com, também, uma transmissão de vídeos, filmes e desenhos com sensações em 3D e 4D, feixe de fibras ópticas sensoriais, brinquedos e equipamentos com softwares de produção de filmes sensoriais e testes cognitivos. Deputada Mabel Canto, esse projeto foi bem interessante porque, em um primeiro momento, teve uma certa resistência, porque como era algo novo, tudo o que é inovação, tudo o que é diferente, no primeiro momento, as pessoas acabam até tendo um pouco de resistência. Mas, quando implantamos em Carambeí e queria, neste momento, inclusive, reconhecer o trabalho da Prefeita Elisângela, que aceitou o projeto-piloto, trazendo os professores, técnicos e médicos para fazerem o acompanhamento. Ela tinha certeza de que aquele equipamento, aquela sala seria extremamente positivo para a cidade e também para todos os cidadãos, para as famílias que precisam de acompanhamento, porque passam por momentos muitos difíceis com relação a projetos para crianças com Autismo. Depois de um ano, os resultados foram espetaculares. Os professores, os educadores de Carambeí aprovaram unanimemente, todos os professores, e inclusive estão solicitando recursos para os Deputados, para os Parlamentares, para o Governo do Estado e para as Secretarias para que se invista nessas salas sensoriais, nessas salas multidisciplinares em todo o Estado do Paraná. E quando eu era Secretário de Inovação, deixei o projeto pronto, Deputado Corti, para a implantação de pelo menos 10 salas, e fizemos em Carambeí e também Faxinal, mas já estava pronto o projeto para a implantação nas cidades grandes, nas cidades de médio porte e cidades como Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Foz do Iguaçu, Cascavel, Curitiba, e também em cidades de médio porte. E agora, com o resultado inequívoco, a demonstração inclusive assinada pelos técnicos… (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado, um minuto para concluir.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Senhor Presidente, somente para concluir. Precisamos avançar. Então, este meu pronunciamento é uma cobrança, uma cobrança para todos nós, todos os Parlamentares e, também, para o Governo do Estado e para a Secretaria de Inovação, para que esse projeto das salas multidisciplinares, que dão atendimento e ajudam muito as famílias que, muitas vezes, precisam de recursos para dar uma melhor atenção aos seus filhos com TEA, Síndrome de Down, TDH e autismo, possam ter à disposição esses recursos oferecidos pelo Governo do Estado do Paraná e através também das emendas parlamentares. Então, para que o ano que vem inicie já com uma estrutura de emendas parlamentares da minha parte, gostaria de pedir também o apoio dos nobres Parlamentares para que ofereçam esse encaminhamento, para que salas multidisciplinares de sucesso, como aconteceu em Carambeí e Faxinal, sejam espalhadas por todo o Estado do Paraná. (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Consulto o Deputado Requião se fará uso da palavra. Declina. Líder do Governo. Antes disso, registro a presença do Vice-Prefeito de Santa Terezinha de Itaipu, meu município, que há 20 anos cuido muito bem, o Vânio Mandelli, e do Henrique Zilli, Secretário de Agropecuária e Meio Ambiente também de Santa Terezinha de Itaipu. Sejam bem-vindos à nossa Casa.
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado…
DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): É com muita tristeza que comunico a esta Casa o falecimento de uma antiga funcionária do meu gabinete, a D.na Luísa Italiana, conhecida de todos aqui, mãe do Nemecio. Ela faleceu hoje pela manhã e deixa saudades, porque ela estava comigo desde o tempo em que o Fregonese deixou esta Casa e me deixou como herança a D.na Luísa. É uma pessoa muito conhecida, muito querida por todos e vai deixar saudades e história aqui na nossa cidade. Então, faço este registro com voto de pesar. Obrigado, Presidente.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, demais colegas, antes de falar dos assuntos que eu tenho que falar, quero me associar aos colegas nos cumprimentos ao meu querido amigo Deputado Marcel Micheletto. Faço minhas as palavras de todos aqui ontem. Vossa Excelência vai deixar um legado importante, um número grande de amigos aqui, e desejo todo sucesso do mundo, que eu sei que o senhor vai ter pela sua capacidade e competência. E se precisar de alguma coisa estamos aí. Um grande abraço, Deus abençoe o senhor e a sua família. Quero fazer um comunicado aos colegas deputados de que todo esforço – minha querida plateia que está aqui, um abraço para vocês –, que é feito no sentido de construir supera qualquer erro, qualquer acerto, qualquer detalhe. Eu recebi, agora há pouco, um telefonema do Governador Ratinho Júnior e recebi um telefonema também do Secretário Aldo, me comunicando e pedindo que deixássemos para frente um pouco esse projeto das universidades, dos hospitais. Quero agradecer aos deputados que deliberaram nas diversas comissões, mas parece que estão chegando a um entendimento em relação a isso. Então, esse projeto sei que é de interesse de todos aqui, mas ele não vai mais seguir em regime de urgência para que possa ser debatida essa questão. Quero informar também que nós, no âmbito desta Casa ainda, estamos discutindo alguns ajustes em projetos aqui e acolá que possam merecer da nossa parte, a pedido dos colegas deputados, algum reparo e algum ajuste. Esta Liderança do Governo estará disponível, à disposição para isso. O Sr. Presidente desta Casa ontem me ligou e me comunicou e os senhores serão comunicados, não é, Presidente, de que a sessão da semana que vem… Posso falar? Será na terça-feira pela manhã. Então, se organizem, por favor, porque teremos um evento importante que vai liberar muitos recursos para saúde e vai ser à tarde. Então, o Presidente vai marcar a sessão para de manhã. É óbvio que teremos CCJ, teremos outras questões que são atinentes a esta Casa. Então, Sr. Presidente, quero dizer também que tenho que parabenizar porque, muitas vezes, o eleitor não conhece o funcionamento de uma Casa e acha que nós só ficamos aqui, só neste Plenário. Ledo engano, mas ledo engano mesmo. Às 8 horas da manhã já tínhamos as comissões funcionando hoje, vários deputados fazendo parte e deliberando. Quatro comissões funcionando hoje. E aí termina aqui o que acontece com o deputado e com a deputada? Estrada. Vai visitar suas bases, vai conversar com as suas lideranças, vai discutir recursos importantes. Então, quero deixar o meu abraço a vocês. Deus abençoe e proteja cada um e cada uma que está aqui. E aos nossos colegas deputados e deputadas que ainda não compareceram aqui peço que venham para cá que temos matérias importantes para deliberar. E no mais, Sr. Presidente, só quero ver que eu recebi uma mensagem importante aqui. Estou autorizado então para divulgar pelo Governador que esse projeto dos diretores dos HU’s vai ser discutido para frente. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registro a presença aqui na Casa dos vereadores de Assis Chateaubriand, a pedido do nosso Deputado Marcel Michelleto, a Vereadora Velândia, Elizandreia, Osmar Rinki e Waldemar. Sejam bem-vindos à nossa Casa aqui.
DEPUTADO DENIAN COUTO (PODE): Senhor Presidente, na mesma esteira, registrar a presença da Vereadora Rosinha Cancão e do Vereador Rodrigo Pantaleão da cidade de Santa Fé, e do Prefeito de Rio Bom, Prefeito Moisés Andrade.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sejam todos bem-vindos à nossa Casa. Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcelo Rangel (PSD), Márcia Huçulak (PSD), Marcio Pacheco (REP), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho (UNIÃO); Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), Tiago Amaral (PSD) e Thiago Buhrer (UNIÃO) (48 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Cloara Pinheiro (PSD), Paulo Gomes (PP), e Samuel Dantas (SD), (5 Parlamentares). Deputados ausentes com justificativa: Cantora Mara Lima (REP),(Req. 2905- Art.97, § 3º, IV do Regimento Interno) (1 Parlamentar). ]
Projetos que necessitam de Apoiamento.
Projeto de Lei: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 746/2024, do Deputado Arilson Chiorato, que concede o título de utilidade pública para a União da Comunidade dos Estudantes e Profissionais Haitianos, com sede no município de Curitiba.
Projeto de Resolução: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 31/2024, da Comissão Executiva, que altera o anexo único da Resolução n.º 11, de 23 de agosto de 2016, que trata do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.
Deputados que apoiam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. Apoiados.
Passamos aos Itens da pauta.
ITEM 1 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 4/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 6/2024, que altera as Leis Complementares n.° 103, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre o plano de carreira do professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná, e n.° 242, de 17 de dezembro de 2021, que altera as Leis Complementares n° 103, de 14 de março de 2004, e n.° 123, de 9 de setembro de 2008. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Educação. Em discussão o projeto. Em votação o projeto. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Já aproveitando o tempo aqui, o Deputado Líder já fez o comunicado, mas vou reiterar aqui. Por solicitação do Governo e do Governador, na terça-feira vamos fazer a sessão ordinária pela manhã, porque à tarde terá um evento de liberação de recursos no Palácio, pela Secretaria de Saúde, na ordem de R$ 500 milhões. O Governador fez um apelo para que antecipássemos a sessão pela manhã. Então, já estou comunicando que terça-feira a sessão será às 9h30 da manhã. Deputado Artagão, seu voto. Deputada Cristina, Jacovós, Romanelli, Marcio Pacheco, Moacyr Fadel e Nelson Justus.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhores colegas que compõem a base, é Lei Complementar, peço o voto de todos.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Gugu Bueno, Ney Leprevost, Paulo Gomes e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei Complementar n.º 4/2024.
Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Pessoal que não votou ainda, é um importante projeto para reconhecer o trabalho dos profissionais que trabalham dentro dos nossos presídios e tal. É um trabalho fantástico e esta Casa está reconhecendo esse trabalho.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Doutor Antenor; o Evandro já acabou de votar. O Delegado Jacovós não vejo aqui em plenário. Votação encerrada: [Votaram Sim: Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Gugu Bueno, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Requião Filho e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a emenda.
ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 196/2021, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 31/2021, que altera dispositivos da Lei Estadual n.° 1.943, de 23 de junho de 1954, que dispõe sobre o código da Policia Militar do Estado. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Segurança Pública. Substitutivo geral do Poder Executivo. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Alisson, Arilson, Batatinha, Denian, Fabio Oliveira, Luís Corti, Romanelli, Marcel Micheletto, Márcia Huçulak, Matheus Vermelho. Deputado Corti, seu voto, por favor. Adão Litro. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Gugu Bueno, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o substitutivo geral.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Senhor Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Artagão, pela ordem, por favor.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Fui questionado ao entrar aqui no recinto com relação à minha gravata e voltei ao gabinete buscar a gravata e me falaram que, talvez, na quarta-feira tivesse sendo permitida a participação sem gravata. Existe essa possibilidade ou não, Sr. Presidente, só para que possamos normatizar isso em nível de Casa aqui?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Não, Deputado Artagão. O traje é social com gravata, completo, nas Sessões. Não tem nada que altere. O Regimento Interno não está falando sobre isso não.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Então, para estar aqui no Plenário, temos que estar obrigatoriamente com gravata, Sr. Presidente?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Não percebo se tem alguém sem gravata, mas se tiver alguém gostaríamos que colocasse a gravata.
DEPUTADO ARTAGÃO JÚNIOR (PSD): Obrigado, Presidente.

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD):
ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 187/2024, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que denomina Prefeito Pedro Ruiperes Teruel o trecho da PR-182, que liga os municípios de Itaúna do Sul e Diamante do Norte. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Já de conhecimento dos Sr.s Deputados. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, por favor, vamos votar: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Artagão, Cristina, Denian, Do Carmo, Luciana Rafagnin, Luís Corti, Deputado Guerra, Maria Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Gilson de Souza, Ricardo Arruda, Renato Freitas e Requião. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas e Samuel Dantas (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 187/2024.
ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 211/2024, de autoria do Deputado Douglas Fabrício, que inclui no calendário oficial do Estado do Paraná o evento "Campo Mourão Cidade Natal". Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto "sim".
DEPUTADO DOUGLAS FABRÍCIO (CDN): Agradeço pelo voto de todos os Deputados. Obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, por favor, nos ajudem na votação, com a maior brevidade. Estou encerrando a votação, Sr.s Deputados. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Arilson Chiorato, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (34 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Luis Corti, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (20 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 211/2024.
ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 284/2024, de autoria do Deputado Marcel Micheletto, que denomina Ernesto Rayzel Ramos o trecho da rodovia Pr–467, com o entrocamento da Pr–182, até a rotatória da Avenida Egydio Geronymo Munaretto, no município de Toledo. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Já de conhecimento dos Sr.s Deputados. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pessoal, aos colegas que não votaram ainda, o projeto merece o voto "sim".
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Como vota o Deputado Soldado Adriano José? Como vota o Deputado Do Carmo? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Do Carmo, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas e Samuel Dantas (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 284/2024. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Matheus Vermelho.)
ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 292/2024, de autoria do Deputado Dr. Antenor, que institui no âmbito do Estado do Paraná a campanha permanente de orientação, conscientização, prevenção e combate ao mosquito Aedes Aegypti na rede pública estadual de ensino e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Saúde Pública. Vamos submeter ao voto o projeto. Em discussão o projeto. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO MATHEUS VERMELHO (PP): Presidente, só queria registrar o meu voto no último: “sim”, por favor. Deixe registrado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Devidamente registrado em Ata, Deputado Matheus. Por favor, Deputado Alisson, Artagão, Denian, Do Carmo, Evandro Araújo, Flávia Francischini, Luís Corti, Romanelli, Marcio Pacheco, Ricardo Arruda, Tiago Amaral, seus votos. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas e Samuel Dantas (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 292/2024.
ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 510/2024, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que altera a Lei n.º 11.042, de 3 de janeiro de 1995, que declara de Utilidade Pública o Casarão Cícero Moraes Colect, com sede e foro no município de Castro-PR. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados que ainda não votaram: Deputado Alexandre Curi, Gugu Bueno, Luís Corti, Batatinha, Bazana, Nelson Justus, Soldado Adriano José. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Luis Corti, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas e Soldado Adriano José (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 510/2024.
ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 524/2024, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de Cidadã Honorária do Estado do Paraná à Senhora Lenice Bodstein. Parecer favorável da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Soldado Adriano José.
DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSÉ (PP): Só quero aqui, nesta manhã, enaltecer o nosso Ceasa aqui do Paraná, sob a gestão do grande amigo, parceiro, o jovem Éder. O nosso Ceasa que é uma referência para o Brasil na questão de gestão, organização e inovação. É a única Ceasa de toda a América com a certificação ISO 14000 pela excelente gestão ambiental e, também, é referência brasileira na redução de desperdício de alimentos. Em 2023, Sr. Presidente, o Programa Banco de Alimentos - Comida Boa atendeu aí com 5,3 milhões de quilos de alimentos, que foram destinados a paranaenses em estado de vulnerabilidade social ou alimentar. E o Programa Comida Boa foi reconhecido mundialmente com o oscar dos negócios, que é o Prêmio Stevie Awards, que foi entregue agora no mês de outubro. Então, parabéns a todo o Ceasa, ao Éder e todo o time do Ceasa do Paraná.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Parabéns à nossa Ceasa. Deputado Do Carmo, Douglas Fabrício, Luciana Rafagnin, Luís Corti, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Nelson Justus, Soldado Adriano José, como votam? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Do Carmo, Gilson de Souza, Luciana Rafagnin, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 524/2024.
ITEM 9 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 591/2024, de autoria do Tribunal de Contas, Ofício n.º 844/2024, que altera a Lei n.° 17.423, de 18 de dezembro de 2012, que regulamenta a concessão de gratificações de funções e pelo exercício de encargos especiais, e a Lei n.° 19.573, de 2 de julho de 2018, que institui o estatuto dos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como cria cargos e funções gratificadas nos anexos I e II da Lei n.° 22.034/2024, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Denian, Corti, Romanelli e Ricardo Arruda. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Tercílio Turini, Thiago Buhrer e Tiago Amaral (41 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Luciana Rafagnin, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Ricardo Arruda e Samuel Dantas (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 591/2024.
ITEM 10 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 662/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 73/2024, que dispõe sobre normas gerais para o licenciamento ambiental no Estado do Paraná e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais. Vamos submeter ao voto a Subemenda Substitutiva Geral.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, Deputado Arilson.
DEPUTADO GOURA (PDT): Para encaminhar na sequência também, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Na sequência, Deputado Goura.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, dentre os apontamentos feitos por nós colocávamos que o Projeto original não foi autorizado pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente, que é uma necessidade, inclusive, e continua com essa falha. Segundo que esse Projeto retira as competências de aprovar normas ambientais no Estado. O Conselho é dinâmico, rápido nas suas análises e é composto por diversas entidades, possui competência para participar e elaborar junto aos poderes públicos de todos os atos legislativos e regulares. O art. 50 do Projeto de Lei quer retirar essa competência. Com o Substitutivo continua não modificado e fica com esse problema. O art. 8.° do Projeto de Lei remete o prazo de renovação e prorrogação para regulamentação do Governador, que não precisará de análise do Conselho Estadual. O Substitutivo do Governo e as emendas colocadas continuam deixando essa pendência existindo. O licenciamento de lançamento de efluentes também será por regulamentação e não por lei ambiental. Continua também com essa problemática. O art. 14.° da proposição é ilegal, pois cede à discricionariedade do Poder Executivo em reduzir os limites e condições de lançamento de efluentes, por Decreto. O art. 15: “Estabelecimento de prioridades a partir de quem realiza a obra e de seu objetivo”, mas não em razão dos danos que pode causar, o que torna este artigo também ilegal. E agora, Presidente, o que quero colocar? A Oposição assinou emendas para corrigir todos esses vícios e ilegalidades do Projeto. Mas, infelizmente, o Governo levou por um outro olhar esse aspecto e, na CCJ, o Governo apresentou uma Subemenda Substitutiva Geral para agregar algumas emendas, porém rejeitou as outras. Essa Subemenda Substitutiva não pode excluir de análise do plenário as emendas que não foram contempladas pelo Parecer do Relator das emendas, e que não foram contempladas como de interesse do Governo Estadual. Presidente, o art. 4.°, do inciso 175 do Regimento Interno prevê que a Emenda Substitutiva Geral é apresentada como sucedânea integral de proposição. Sucedânea é um termo que se refere à substância ou produto que pode substituir o outro, tendo característica semelhante ou aproximadamente os mesmos benefícios. Subemenda é uma emenda apresentada a outra emenda, e uma Subemenda Substitutiva Geral não tem o poder de rejeitar todas as outras emendas que não foram contempladas, especialmente se as emendas não contempladas forem constitucionais, como é o caso. O que quero colocar para V.Ex.ª e para os demais deputados que estão aqui? Nós protocolizamos emendas que não foram analisadas se eram constitucionais lá, o Governo acatou algumas dessas emendas, mas o correto desse processo é que tivéssemos emenda por emenda votada aqui. Perder no voto faz parte da democracia, perder no voto é uma coisa que sempre defendemos. Lutamos para ganhar, mas não tem problema em perder no voto. Agora, perder no burlar o sistema de tramitação aqui da Casa, reduzir as emendas, mudar o significado das emendas não aceitamos. Já relatei isso a V.Ex.ª em outros processos. Na semana passada, falei aqui na Celepar. Nós somos em oito Deputados da Oposição, oito, e não podemos ser tratados dessa forma aqui na Casa. Nós respeitamos o Regimento, votamos em V.Ex.ª para Presidente, votamos no Presidente Alexandre Curi agora, na Mesa como um todo, fazemos parte da Mesa. Agora, sermos excluídos do processo democrático de apreciação das nossas análises, das nossas emendas, legalmente protocolizadas, com quórum, por conta de manobra na CCJ em um projeto tão sério, que já nem deveria vir aqui em regime de urgência, pois vai passar a motosserra nas matas do Paraná, principalmente da mata nativa; vai fazer análise de projeto a partir do interesse de quem constrói a obra e de não proteção ao meio ambiente; vai analisar licenciamento por bloco – vai pegar dez alqueires de mata nativa e, se a pessoa der entrada para fazer em um alqueire, vai desconsiderar a geologia, a formação do bioma, a expansão da mata e aí estamos aqui. Não dá para admitir que tenhamos conteúdo de emenda modificada e Substitutivo, senão a Oposição está reduzida, a Oposição está sendo engrupida. O Regimento da Casa serve para proteger principalmente a Oposição. Agora, burlar o Regimento, fazer Subemenda juntando as coisas que não são as que colocamos é ilegal. É ilegal! Estamos aqui em um processo de novo, como foi no processo da Copel, como foi no processo do pedágio, como foi no processo da Celepar, sendo vítimas, vítimas de uma maioria – e isso não é legal. Sei que às vezes é repetitivo e às vezes enjoa o discurso, mas enquanto eu estiver aqui vou continuar denunciando, não vou aceitar isso. Nenhum dos deputados da Oposição deve aceitar isso. Isso daqui está irregular. Todas as emendas são constitucionais as que estão lá, as nossas e a maioria das outras colocadas pelo pessoal. Agora, o correto aqui seria votar o mérito de uma por uma. O Governo faz um pacotão, escolhe o que ele acha que é bom para ele e considera as outras inconstitucionais, sendo que não são. Como vamos resolver isso? Quando vamos ter maturidade suficiente para respeitar o direito da minoria, que é a Oposição? Imaginem que em um outro Governo viremos maioria e tratemos os outros aqui assim. Não pode! Não fazemos isso. Vamos votar uma por uma, Presidente. Peço a V.Ex.ª que coloque uma a uma para votar, não tem problema da sessão se expandir em horário, mas vamos ter o direito tolhido por manobras que acontecem com frequência aqui nesta Casa. E um projeto que trata do meio ambiente, em face ao que vivemos hoje de problemas climáticos, de tragédias climáticas, de aquecimento global e de tantas outras coisas, tinha que ter no mínimo uns seis meses para discutir um negócio deste aqui. Agora, não, já vem regime de usurpação de urgência. Aliás, esta Casa nem critério tem para urgência, o Governador manda qualquer coisa em urgência aqui nesta Casa e estamos aqui nesse processo. A Oposição, infelizmente, mesmo tendo algumas emendas acatadas, vai votar “não”, porque foi feito uma salada nesse processo, que pela primeira conseguiram misturar a água e o óleo, para fazer uma aprovação simbólica, que não tem validade, que não usa critério técnico, que não respeita o Regimento desta Casa, que se submete aos devaneios daquele que habita o Palácio do Iguaçu, que não cuida do povo paranaense e agora resolveu atacar a mata. É a primeira vez que vejo atacar dessa forma tão deslavada o meio ambiente e se ter um discurso que é um Paraná sustentável, que é um Paraná de equilíbrio ambiental, que é o Estado que mais cuida no mundo da mata, mas manda aqui um projeto desrespeitando a mata, os animais, a flora, esta Casa, seus deputados, o povo paranaense e quem tem preocupação de verdade. Voto “não”. Se puder, 13 vezes “não”.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, queria me inscrever para encaminhar favoravelmente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pois não, deputado. Só gostaria de informar ao Deputado Arilson que, aliás, é um deputado superinteligente, habilidoso, tem um discurso que realmente é sustentável, mas esta Casa e esta Presidência segue rigorosamente o Regimento Interno. Vossa Excelência poderia, na própria CCJ, solicitar destaque às suas emendas e, também, para que viessem ao Plenário ou mesmo em Plenário. Não tenho como responder essa questão de ordem favoravelmente, porque o Regimento Interno é muito claro em relação ao tema. Deputado Romanelli, para encaminhar.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, vou encaminhar favoravelmente ao projeto. Primeiro dizendo o seguinte: no mérito, o projeto é um projeto instrumental, para poder modernizar e agilizar o processo do licenciamento ambiental. Ele não revoga leis federais, não revoga a Lei da Mata Atlântica, não revoga o Código Florestal, ao contrário, ele cria mecanismos e instrumentos importantes que modernizam o processo de licenciamento ambiental no Paraná. Então, creio assim, emendas foram oferecidas e muitas emendas, inclusive. E aí quero dizer o seguinte: o Deputado Hussein Bakri, como Líder do Governo, faz um esforço. Fui aqui duas vezes Líder do Governo nesta Casa e nunca fiz o esforço que o Deputado Hussein faz para aproveitar as emendas que a Oposição oferece. Na verdade, ele transformou isso em uma Emenda Substitutiva Geral acolhendo emendas, às vezes parcialmente a emenda, mas para melhorar o texto do projeto, entendendo a necessidade de melhorar o projeto, porque o processo legislativo é justamente para isso. Ao mesmo tempo, ele tem uma forma de enxergar a questão em relação à constitucionalidade diferente do que eu tinha. Eu, por exemplo, basicamente, considerava tudo constitucional, dava parecer favorável, chegava aqui no Plenário e requeria para votação em bloco e rejeitava todas as emendas da mesma forma. Então, o que quero dizer, na verdade, ao Deputado Arilson e aos demais deputados, é que o Deputado Hussein tem feito um esforço hercúleo para poder de fato melhorar o processo legislativo e, do ponto de vista regimental, está fazendo tudo absolutamente correto. Eu disse, inclusive, para o Deputado Arilson, como membro da Comissão de Constituição e Justiça, que ele poderia recorrer ao Plenário da decisão da CCJ, que considerou as emendas inconstitucionais. Ele não recorreu, da mesma forma que poderia pedir destaque para votação das emendas em Plenário, e pelo que sei ele também não apresentou requerimento de destaque. É uma decisão política. Entendo que o discurso político é válido e necessário ser feito na Casa. Agora, do ponto de vista procedimental, regimental da Assembleia, está absolutamente correto o trabalho realizado pelo Líder Hussein, e esta Casa está votando um projeto que moderniza essas relações. Não tenho dúvida que temas que, obviamente, são mais complexos dentro do Projeto de Lei, que eventualmente possam suscitar algum debate, obviamente serão objeto de decisões do Poder Judiciário, aquilo que for, inclusive, competência de Lei Federal. No mais, penso assim: o projeto moderniza essas relações e, por outro lado, o Líder Hussein tem agido de forma muito correta nesses encaminhamentos. Acho que, Deputado Arilson, com o devido respeito, V.Ex.ª foi injusto em parte da sua fala, aqui, do que tem feito o Líder Hussein.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Romanelli, V.Ex.ª encaminhou de uma forma inteligente e, realmente, art. 41, §16 do Regimento Interno: “O autor da emenda que tenha sido declarada inconstitucional pela Comissão de Constituição e Justiça poderá requerer que o parecer pela rejeição seja analisado em Plenário, mediante votação em separado, quando da apreciação da respectiva proposição emendada; e se este for rejeitado, a emenda será tida como acolhida e incluída para votação em segunda discussão”. Não houve requerimento nesse sentido e, portanto, agora, neste momento, não cabe mais qualquer outra iniciativa a não ser votarmos o Substitutivo Geral, que acolheu em parte muitas sugestões, se não me falha a memória foram em torno de 20, 21 sugestões no Substitutivo Geral. Para encaminhar Deputado Goura.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Questão de ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Questão de ordem, Deputado Arilson.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Olha, Presidente, os atropelos que estão acontecendo aqui nesta Casa. O prazo para requerimento era até às 9 horas, a CCJ acabou às 9h20, só para o senhor ter uma ideia. Então, na da Celepar fiz o procedimento, coloquei o requerimento e perdi aqui. Nesta daqui a CCJ acabou fora de hora e não tinha prazo para protocolar aqui. Esta Casa desconsiderou a emenda da Deputada Luciana por causa de horário de protocolo. Então ou vocês usam o Regimento para os dois lados iguais ou vamos ter problema aqui. É assim: para a Luciana não pôde cumprir o horário. Hoje, eu não tinha mais tempo hábil para protocolar o requerimento. Agora, sou obrigado a ouvir vocês falarem, aqui, que não foi feito porque não tinha requerimento e quando fiz da Celepar, na semana passada, com o requerimento, perdi. Então ou vamos jogar o Regimento para os dois lados… A lei é para todos, não é só para a Oposição não!
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, vou me oferecer à Liderança da Oposição, inclusive utilizando aqui a minha carteira da Ordem dos Advogados aqui, para assessorar juridicamente a comissão. Excelência, o senhor pediu vista ontem do relatório do Deputado Hussein Bakri, já viu que havia parecer pela rejeição por inconstitucionalidade das suas emendas. Excelência, qualquer um poderia ter determinado: “faça um requerimento”. Eu faço isso sempre, para entender aqui a dinâmica disso aqui. Já requer a análise do Plenário, se antecipa até à própria decisão da CCJ. Eu sempre faço isso. Eu quero dizer o seguinte: Regimento Interno aqui é um instrumento para ser utilizado.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Olha só, o Deputado Romanelli, que é um bom advogado inclusive, o dia em que precisar, vou contratar V.Ex.ª inclusive. Veja bem, não posso fazer um requerimento pedindo votação de uma coisa que não foi votada, ela não tinha passado na CCJ. Não é porque V.Ex.ª faz dessa forma, que eu tenha que fazer! Eu fui lá, apresentei o voto em separado, discordando disso tudo, li esse conteúdo e fui derrotado. A hora em que eu fui derrotado, não tinha mais prazo para protocolar o requerimento aqui, e agora está sendo usado esse argumento para não votar as emendas. Então, não é porque o fulano faz dessa forma, que sou obrigado a fazer; tenho que seguir o Regimento. Eram 9 horas, eram 9 horas. A Sessão acabou depois das nove, não tenho o que fazer. Só para deixarmos isso claro aqui, porque discutir na política tudo bem, ser a favor do mérito ou contra o mérito tudo bem, mas a Oposição tem que ter o seu direito respeitado de votar as emendas, todas elas protocolizadas a tempo e com o número de assinatura e constitucionais.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Arilson, V.Ex.ª como um visionário e que conhece o trâmite dos projetos, daquilo que é possível ou não, e já tem a noção da possibilidade da rejeição, poderia ter se antecipado e formulado a solicitação ainda no dia de ontem, dentro do horário regimental. Agora não cabe mais, é lógico. Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Sou um bom aluno do Professor, Doutor Honoris causa Romanelli, fui seu Vice-Líder, Presidente, e aprendi que é possível fazer emenda, tanto é que na do Ceasa eu fiz no dia anterior, porque na quarta-feira começa muito cedo. Então, só quero dizer que é normal, é legal e é possível fazer isso.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Inicialmente o Deputado Goura solicitou, vamos conceder a ele o direito de encaminhamento.
DEPUTADO GOURA (PDT): Queria começar o encaminhamento reafirmando já o que o nosso Deputado Arilson, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, colocou como voto da bancada de Oposição, que vai ser um voto “não” pelo conjunto da obra, apesar das emendas que foram acatadas. E aqui quero fazer um destaque do diálogo que o Deputado Hussein tem mostrado, uma boa vontade, uma disposição para a construção, mas não dá para votarmos assim, Hussein, e peço a compreensão do senhor, que como Líder do Governo tem um papel muito difícil de defender projetos polêmicos, defender Regime de Urgência. E acho que aqui a crítica que fazemos é ao Governador Ratinho Júnior, é à Sedest, é à Casa Civil, pela forma pela qual mais uma vez um projeto extremamente complexo, um projeto que deveria ser objeto de análise desta Casa, da sociedade paranaense, por pelo menos um semestre, em pouco mais de um mês está sendo votado aqui, em um atropelo, com falta de debate aprofundado sobre os temas que ele trata. Quero dizer aqui dos pontos positivos que as emendas acataram, e aqui o art. 38, junto com o Deputado Evandro Araújo, que foi por muito tempo Presidente da Comissão de Meio Ambiente e é uma pessoa que também se preocupa, está muito engajado com a pauta ambiental do Estado, que é justamente a que fala: “O requerimento deferido ou indeferido, bem como as autorizações ambientais, deverão ser disponibilizadas em meio eletrônico, o que garante a publicidade dos atos”. Essa foi uma emenda também que cujo o conteúdo se espelhou em iniciativas de nós dois, e a retirada do termo “simplificação” do art. 19. Talvez essa seja, Deputado Evandro, a maior conquista que conseguimos neste momento, que foi tirar essa aberração de um processo de licenciamento simplificado. Ele pode ser, sim, priorizado, mas não simplificado, porque o meio ambiente não pode ser colocado em detrimento, em prejuízo, em risco, por causa de vontades políticas. Nós temos, sim, que falar dos destaques negativos, a maior parte deles segue ainda presente no projeto, e aqui eu destaco o licenciamento por trecho e obras viárias. No caso de licenciamento por trechos de uma grande obra, vamos estar desconsiderando o impacto global e sistêmico dessa obra. Isso é algo problemático, é algo que cria insegurança jurídica, e é algo que com certeza será questionado na justiça também. Outro ponto que são as manifestações únicas, conclusivas do órgão interveniente. Existem manifestações vinculantes no processo de licenciamento que não são de um órgão único. Quando envolve uma terra indígena, a Funai tem que se pronunciar; quando envolve uma comunidade tradicional indígena também, a OIT 169 tem que ser contemplada; quando envolve o licenciamento e a manifestação do Ibama, o órgão federal, esse também tem que ser considerado. E você não pode exigir que ele tem que se manifestar em um prazo de 60 dias, 30 dias, senão o licenciamento será considerado, será dado, porque existem dificuldades nos processos de licenciamento, existem dificuldades nos órgãos, e isso também é um ponto que será questionado judicialmente. E por fim, concluo, Presidente, ao que o Deputado Arilson trouxe aqui, que é a questão do Conselho Estadual de Meio de Ambiente. E aqui, Sr. Presidente, falo como representante desta Assembleia no Conselho, como conselheiro do meio ambiente e enquanto parlamentar, que o que foi feito foi um jabuti para tratar de um processo que não diz respeito ao Conselho de Meio Ambiente, mas foi aproveitado, e digo até por retaliação do Governo do Estado à maneira pela qual o Conselho tem atuado. O Conselho tem, sim, atuado, pedindo vistas de forma crítica a projetos, a normativas, mas vamos lembrar: o Conselho não delibera sobre licenciamentos; o Conselho delibera sobre as normas gerais ambientais, sobre a legislação ambiental. Então, foi aproveitado um projeto de licenciamento para diminuir o status, para enfraquecer o status do Conselho do Meio Ambiente, e fica aqui o nosso repúdio a essa tratativa. No mais, Sr. Presidente, o nosso voto, como adiantei, é “não”, o voto da nossa Bancada. Agradeço, Deputado Hussein, a condução dialógica com a qual o senhor tem tratado aqui, em muitos momentos, a Oposição, mas a nossa crítica, eu lembro, é ao Governador Ratinho Júnior, porque não dá para falarmos que o Estado mais sustentável do Brasil vai aprovar uma lei que fragiliza o meio ambiente e leva à insustentabilidade. O voto é “não”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Gugu Bueno, para encaminhar.
DEPUTADO GUGU BUENO (PSD): Senhor Presidente, rapidamente, registrar a todos nós desta Casa, Deputados e Deputadas, o momento importante que estamos vivendo nesta manhã. Primeiro, encaminhar o voto “sim” a essa Subemenda Geral do nosso Deputado Hussein, nosso Líder do Governo, e reconhecer o trabalho do Deputado Hussein. Eu sou Vice-Líder ao lado do Hussein e sei da sua determinação de trabalhar junto com a Casa Civil, com todo o Governo, para aprovar as emendas, as emendas da base, as emendas da oposição. O Deputado Hussein vai no limite do possível, só não faz o impossível. Então, quero parabenizar, preciso registrar isso, meus cumprimentos por esse brilhante trabalho, tantas e tantas emendas construídas para que pudéssemos votar esse Substitutivo Geral. Mas, também, Presidente Traiano, reconhecer esse projeto histórico, é preciso coragem para avançar, e é isso que o nosso Governador Ratinho Júnior está fazendo no Estado do Paraná. O Estado reconhecidamente mais sustentável, um dos Estados que mais cresce e se desenvolve no Brasil, mas é preciso coragem para enfrentar essa questão ambiental, esse excesso, muitas vezes em nome da proteção ambiental, que muitas vezes trava o crescimento, trava a geração de emprego, trava o progresso do nosso Estado. Eu não tenho dúvida nenhuma, tenho convicção absoluta que estamos votando neste momento um dos projetos mais importantes desses últimos anos para o Estado do Paraná, um projeto que terá um efeito no crescimento do nosso Estado, no futuro do Paraná. Daqui a cinco, 10, 20, 30 anos, nós teremos a certeza que participamos todos deste momento histórico. Obrigado, Sr. Presidente.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Para encaminhar, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Corti, por favor, se puder encaminhar daqui deste microfone, seria melhor.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Senhor Presidente, era meu dever comparecer neste instante para fazer um registro aqui, porque no dia 27 e no dia de ontem, para contribuir com a aprovação de tão importante diploma para o Estado do Paraná, que é a área do licenciamento. E o licenciamento ambiental é algo que sempre se sopesa entre o empreendedorismo e a sustentabilidade, nem tanto para lá e nem tanto para cá, mas um equilíbrio, de tal forma que não se estrangule o empreendedorismo e nem tampouco se lese a sustentabilidade. Preciso fazer um registro aqui de lamentação porque, com todo o respeito à CCJ, mas acho que invadiu a competência do Plenário, quando se manifesta pela inexecução dos prazos propostos na Emenda n.º 1. Um dos maiores estrangulamentos que temos na área ambiental seguramente é a demora na emissão do licenciamento. E quem busca o licenciamento busca dentro da norma; e é possível que, dentro da execução de todo o trâmite, chegue lá na frente e seja indeferido. Agora, essa resposta aí, Sr. Presidente, não pode ser ad aeternum. Por isso que propusemos a Emenda n.º 1, estabelecendo um prazo claro para o órgão ambiental dizer se é possível licenciar ou não. Agora, o pouco prazo ou o prazo razoável não implica em leviandade, não implica em irresponsabilidade, muito pelo contrário. Então, faço o registro aqui, com todo o respeito que tenho a todos os membros, mas digo que, ao se referir ao pouco prazo, invadiram a competência deste Plenário. Fica aqui o meu registro.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Evandro e, na sequência, Deputado Tito.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, quero de público aqui agradecer à Liderança do Governo. Tivemos 10 emendas protocoladas, das quais sete foram aceitas, sendo três emendas que considero muito importantes e que, obviamente, na minha opinião, trazem mais segurança ao texto na perspectiva da proteção ambiental. É claro que sempre gostaríamos de mais, de avançar mais, e é o que efetivamente queríamos, mas penso que o avanço…, inclusive, ontem, fiz tratativas com a Casa Civil no sentido de reconsiderar uma das emendas que também queria aprovar e avançar mais. No entanto, penso que no nosso olhar para o Projeto houve, sim, uma melhora significativa com o aceite das emendas. Por isso, agradeço aqui ao Líder do Governo pela articulação em favor dessa participação e da melhora do Projeto, Presidente. Era isso. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Tito, por favor.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Senhor Presidente, deixando de lado a questão formal ou procedimental, em relação à questão de mérito, é um Projeto de Lei moderníssimo, Sr. Líder do Governo, similar àqueles que existem nos países mais desenvolvidos do mundo, europeus e os Estados Unidos, onde o Estado permite ao empresário e permite à sociedade o livre crescimento. Atuei nessa área, fui advogado, inclusive inscrito na OAB sob o n.º 18.331 aqui do Paraná, bastante antigo, da década de 90, e sei e vi muitos empresários desistirem de empreender no nosso Paraná em virtude da burocracia, Sr. Líder do Governo, que existe aqui. Empregos deixaram de ser gerados e a economia deixou de crescer. Por quê? Porque temos um conjunto de regras que suprimem a liberdade econômica. Já vi muitas empresas deixarem de investir no Paraná porque ali havia uma pequena nascente ou porque ali havia meia dúzia de árvores. E isso é um absurdo! Precisamos de emprego, precisamos do empreendedorismo. Queremos um Estado rico, um Estado que tenha produção e para isso temos que ter uma legislação moderna. O nosso Governador do Estado, Carlos Massa Ratinho Júnior, está de parabéns em relação ao mérito. Este é o caminho para o desenvolvimento do Estado do Paraná! Não podemos atravancar, não podemos colocar barreiras ao progresso do Estado do Paraná. E a legislação anterior, no meu compreender, ia em choque, de encontro à Lei n.º 9.605/98 e não ao encontro, no sentido de fomentar o meio ambiente concomitantemente aos interesses nacionais, porque só existe saúde, segurança e educação com investimento, com impostos, e a legislação anterior inibia ações nesse sentido. Então, está de parabéns o Governo do Estado. Muito obrigado.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Bom, Sr.s Deputados, vou submeter ao voto a Subemenda. Acho, já que ouvi tanta reclamação também, que o Deputado Hussein realmente fez o possível e o impossível! Esta Presidência, inclusive, teve três emendas que não foram acatadas, e emendas que na nossa visão, o Deputado Corti sabe, são fundamentais, mas iremos apresentar um Projeto a parte, no ano que vem, sobre essas emendas. Além do que, também entendo que o Deputado Corti não está errado na questão de estabelecer prazos, é uma questão a ser discutida no futuro. No entanto, houve um bom avanço em relação ao Projeto, ele modernizou e facilita também, a partir de agora, os encaminhamentos na área de licenciamento. Também quero fazer uma consideração aqui, já que ouço falar tanto que o Governo encaminha Mensagens no afogadilho. Estou aqui há 34 anos. Já peguei o Governo Requião, Jaime Lerner, Beto Richa, Ratinho e não mudou nada! É tudo igual. Tudo igual. Chega no final do ano é um atropelo de Mensagens. Portanto, então, não há o que se questionar, porque já foram assim e será sempre assim. Nada vai mudar! Vamos à votação.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só quero dizer que termino este processo com a consciência tranquila. Dei o meu máximo, fiz o que pude! Vossa Excelência teve a compreensão, teve três emendas que não foram acatadas. É o processo legislativo, o Deputado que faz parte da CCJ tem o condão de aprovar ou não no seu relatório. Faz parte do processo legislativo. E tudo o que fiz foi em consonância com a Casa Civil, até porque sou o Líder do Governo. Se alguém falar o contrário, não é verdade.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): É verdade.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s Deputados.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhores colegas, o voto é “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “não”.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”, aos colegas que ainda não votaram.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Espera aí, Presidente.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Espere aí, Presidente, também.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Alexandre Curi...
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Alexandre Curi – PSD): Estou tentando votar, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Arilson Chiorato, Batatinha, Jacovós…
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Para alguns Deputados deu problema no sistema, inclusive eu.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Marcio Pacheco. Estou encerrando a votação, Sr.s Deputados. Votação encerrada. Ah, ok! Não dá tempo necessário, porque a discussão foi ampla. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Votaram Não: Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (6 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Batatinha, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas e Tiago Amaral (14 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e 6 votos contrários, está aprovada a subemenda substitutiva geral. (O Sr. Presidente, Deputado Ademar Traiano, registra em Ata o voto favorável do Deputado Batatinha.)
[bookmark: _GoBack]ITEM 11 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 701/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 79/2024, que autoriza o Estado do Paraná a realizar operação de aumento do capital social das Centrais de Abastecimento do Paraná S.A, nas condições e até o valor que especifica. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. (Sobre o Projeto: Emenda de Plenário n.º 1, dos Deputados Alexandre Curi, Anibelli Neto, Batatinha, Márcio Pacheco, Tiago Amaral, Hussein Bakri, Alexandre Amaro, Douglas Fabrício, Luiz Cláudio Romanelli, Gilberto Ribeiro, Luís Corti, Thiago Bührer, Do Carmo, Denian Couto, Flávia Francischini, Cobra Repórter, Delegado Tito Barichello, Moacyr Fadel, Gilson de Souza, Matheus Vermelho, Delegado Jacovós, Márcia Huçulak, Adão Litro, Marli Paulino e Nelson Justus.) O Projeto recebeu emenda e retorna à CCJ.
ITEM 12 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 11/2020, de autoria do Deputado Requião Filho, que regulamenta o funcionamento das casas de apoio e estabelece direitos mínimos para pacientes atendidos por referidas instituições. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Saúde Pública e Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania. Substitutivo geral da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando o Projeto do Deputado Requião.
DEPUTADO BATATINHA (MDB): Presidente…
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Registro a presença na Casa do Vereador de Santa Fé, Reginaldo Thenan, por solicitação do Deputado Adão Litro. Seja bem-vindo.
DEPUTADO BATATINHA (MDB): Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Batatinha, por favor.
DEPUTADO BATATINHA (MDB): Registre o meu voto “sim” no projeto anterior.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Devidamente registrado em Ata. A votação encerrou, mas vamos registrar em Ata. Estou encerrando a votação. Ainda há alguém para votar? Votação encerrada…
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Presidente, por favor, registra o meu voto “sim”, porque achei que tinha entrado aqui e não entrou o voto. Ok?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 11/2020. Trinta e nove votos, com o voto do Deputado Ricardo Arruda.
ITEM 13 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 520/2021, de autoria dos Deputados Gilson de Souza, Anibelli Neto e Marcia Huçulak (anexo o Projeto n.º 675/23, dos Deputados Do Carmo e Alexandre Curi), que reconhece os portadores de fibromialgia como pessoas com deficiência no âmbito do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Saúde Pública. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”.
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Senhor Presidente, pela ordem.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Cobra.
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Registrar aqui a presença dos Vereadores de Rolândia, Vereador Andrezinho e Vereador Ratolino, que se fazem presentes na Casa.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Sejam bem-vindos todos. Deputado Hussein, seu voto. Deputado Gugu, Cristina Silvestri, Deputada Márcia Huçulak, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Deputado Requião e Soldado Adriano. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 520/2021.
ITEM 14 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 72/2022, de autoria do Deputado Douglas Fabrício, que dispõe sobre as diretrizes para a organização da atenção integral e humanizada à mulher e ao recém-nascido no alojamento conjunto no Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher e Comissão de Saúde Pública. Substitutivo geral da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Pela ordem, Deputado Rangel.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Aproveitando enquanto os deputados estão votando, Presidente, somente para lembrar que amanhã, às 9 horas da manhã, teremos uma audiência pública bem importante aqui na Assembleia Legislativa do Paraná. É uma audiência pública de combate à crueldade aos animais. Então, gostaria mais uma vez de pedir o apoio e a participação dos nobres Parlamentares para essa audiência pública amanhã, no Plenário.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os votos dos Deputados Alexandre, Arilson, Delegado Tito. Douglas Fabrício, é o seu projeto. Nós estamos votando em homenagem a V.Ex.ª, que vai ser Prefeito daqui a vinte e tantos dias.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Prefeito Douglas Fabrício, agora, sim!
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Prefeito Douglas Fabrício vai carregar para o resto da vida o título de deputado. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (37 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Dr. Antenor, Gilson de Souza, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (17 Deputados).] Com 37 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 72/2022.
ITEM 15 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 551/2024, de autoria do Deputado Gugu Bueno, que denomina Professora Andreia Neres dos Santos a Escola Estadual que especifica, localizada no município de Cascavel. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Educação. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Registrar a presença do meu Prefeito de Missal, que acabo de ver aqui saindo, meu amigo Ferrari. Seja bem-vindo, Ferrari. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (37 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (17 Deputados).] Com 37 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 551/2024.
ITEM 16 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 660/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 69/2024, que institui bolsa-auxílio aos candidatos aprovados em concurso público para provimento na carreira do quadro próprio da Polícia Penal do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão. Em votação. Votando. Como encaminham o voto os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Peço o voto “sim”. Os colegas que compõem a nossa Base, o projeto é importante de apoio à Polícia Penal. Peço o voto “sim”. Tem alguns colegas que ainda não votaram.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Corti, por favor. Márcia Huçulak, Marcio Pacheco, Soldado Adriano.
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): O sistema não está disponível aqui, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Voto “sim”?
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Professor Lemos, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (36 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Luis Corti, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (18 Deputados).] Com 36 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 660/2024. Trinta e sete votos, com o voto do Deputado Corti.
ITEM 17 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 683/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 74/2024, que altera a Lei n.° 17.430, de 20 de dezembro de 2012, que estabelece a estrutura de funções privativas transitórias da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística e suas vinculadas e da Secretaria de Estado das Cidades e suas vinculadas e dá outras providências. Parecer favorável da CCJ. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Corti, por favor, seu voto. Deputado Gugu Bueno, Deputada Cristina, Douglas Fabrício. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (37 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (17 Deputados).] Com 37 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 683/2024.
 ITEM 18 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 714/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 82/2024, que institui o Corpo de Militares Temporários. Parecer favorável da CCJ. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): Já antecipando as decisões judiciais, vamos votar “não”.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Atenção, colegas, sem se preocupar com decisões judiciais, o Projeto é legal, é correto, tem o aval da Procuradoria e o voto é “sim”. É um importante projeto para fortalecer as nossas polícias, pessoal que vai fazer serviço interno.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Corti, seu voto. Deputada Mabel Canto, Deputada Cristina, Deputado Douglas Fabrício, Evandro Araújo. O Deputado Soldado Adriano, por favor, está votando no gabinete? É um assunto de interesse, inclusive da área militar. Deputado Evandro, vou aguardar seu voto. Votação encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Votaram Não: Arilson Chiorato, Goura, Luciana Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (5 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e 5 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 714/2024.
ITEM 19 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 728/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 83/2024, que cria, no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, vinte cargos comissionados executivos. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Importante projeto, peço voto “sim”. Nossos colegas que compõem a nossa base, temos mais um projeto apenas importante para votar. Gugu Bueno, meu querido, Vice-Líder. Soldado Adriano, onde que o senhor se encontra?
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): O Soldado Adriano deve estar defendendo os interesses da Polícia Militar no Palácio.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Exatamente. Muito bom.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (34 Deputados); Votaram Não: Arilson Chiorato, Luciana Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (4 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (16 Deputados).] Com 34 votos favoráveis e 4 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 728/2024.
ITEM 20 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 731/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 86/2024, que altera a Lei n.° 7.811, de 29 de dezembro de 1983, que transforma o Departamento de Trânsito em autarquia. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pedimos o voto “sim”, importante projeto. Deputados que compõem a nossa base, peço o voto “sim”. É um importante projeto.
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Bazana, por favor, seu voto. Delegado Tito, Deputado Do Carmo, seu voto. Soldado Adriano, seu voto, por gentileza. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, do Carmo, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (33 Deputados); Votaram Não: Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Goura, Luciana Rafagnin, Professor Lemos e Requião Filho (6 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Anibelli Neto, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Jacovós, Gilson de Souza, Marcia Huçulak, Marcio Pacheco, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Renato Freitas, Samuel Dantas, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (15 Deputados).] Com 33 votos favoráveis e 6 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 731/2024.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 2923/2024, do Deputado Ademar Traiano, requerendo a dispensa de votação de Redação Final para os Projetos de Lei aprovados em segunda discussão e que não receberam emendas. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 2929/2024, dos Deputados Márcio Pacheco, Luiz Cláudio Romanelli, Soldado Adriano José e Gilson de Souza, requerendo regime de urgência para tramitação e votação do Projeto de Lei n.º 466/2021. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimentos n.ºs 2917, 2919 e 2920/2024, da Deputada Mabel Canto, solicitando o registro e o envio de votos de pesar às famílias pelo falecimento dos Sr.s: Ederaldo Antonio Zarpellon, ocorrido em Imbituva/PR; Rodrigo Alessandro de Souza Netto, ocorrido em Ponta Grossa; e Walter Rupel, ocorrido em Ponta Grossa; Requerimentos n.ºs 2922, 2924 a 2928 e 2930/2024, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para: Ex.ma Professora Doutora Gisella Maria Zanin; Ex.mo Sr. Pedro Irineu Andrioli; Ex.ma Sr.a Professora Doutora Cremilde Aparecida Trindade Radovanovic; Sr.a Marina Matico Ishii; Sr. Pedro Marques; Sr.a Mileny Gracite de Melo; e Sr. Aldo Nelson Bona; Requerimento n.º 2931/2024, do Deputado Nelson Justus, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Luiza Bernardi de Camuzzi, Assessora Parlamentar do Deputado Nelson Justus; Requerimento n.º 2932/2024, do Deputado Delegado Tito Barichello, solicitando o envio de menções honrosas aos homenageados relacionados, em complemento ao Requerimento n.º 2914/2024, aprovado em Sessão Plenária do dia 3 de dezembro de 2024.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2918/2024, do Deputado Delegado Jacovós, Líder do PL, indicando membros para as Comissões Permanentes da ALEP, em atendimento ao Comunicado de Plenário, objeto do Prot. SEI 17895 -32/2024: Comissão de Constituição e Justiça, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Finanças e Tributação, Gilson de Souza como membro titular e Gilberto Ribeiro como membro suplente; Comissão de Orçamento, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Tomada de Contas, Gilson de Souza como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento, Ricardo Arruda como membro titular e Gilberto Ribeiro como membro suplente; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, Gilson de Souza como membro titular e Gilberto Ribeiro como membro suplente; Comissão de Educação, Gilson de Souza como membro titular e Gilberto Ribeiro como membro suplente; Comissão de Segurança Pública, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais, Gilberto Ribeiro como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Indústria, Comércio Emprego e Renda, Gilson de Souza como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Turismo, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Mercosul e Assuntos Internacionais, Gilberto Ribeiro como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Relações Federais e Assuntos Metropolitanos, Gilberto Ribeiro como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Cultura, Gilberto Ribeiro como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Esportes, Gilberto Ribeiro como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior, Gilson de Souza como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa com Deficiência, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão dos Direitos da Mulher, Gilson de Souza como membro titular e Gilberto Ribeiro como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Juventude, Gilberto Ribeiro como membro titular e  Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Defesa do Consumidor, Gilson de Souza como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Saúde Pública, Gilson de Souza como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Revisão e Consolidação Legislativa, Ricardo Arruda como membro titular e  Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Redação, Gilberto Ribeiro  como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Igualdade Racial, Ricardo Arruda como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, Gilson de Souza como membro titular e Ricardo Arruda como membro suplente; Comissão de Minas, Energia e Água, Gilberto Ribeiro como membro titular e Gilson de Souza como membro suplente; Requerimento n.º 2921/2024, do Deputado Professor Lemos, Líder do Bloco PT/PDT, indicando membros para as Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa do Paraná: Comissão de Constituição e Justiça, Ana Júlia como membro titular e Professor Lemos como membro suplente, e Renato Freitas como membro titular e Arilson Chiorato como membro suplente; Comissão da Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, Luciana Rafagnin como membro titular e Professor Lemos como membro suplente; Comissão de Ciência, Tecnologia Inovação e Ensino Superior, Ana Júlia como membro titular e Renato Freitas como membro suplente; Comissão de Cultura, Doutor Antenor como membro titular e Renato Freitas como membro suplente; Comissão de Defesa do Consumidor, Renato Freitas como membro titular e Ana Júlia como membro suplente; Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa com Deficiência, Ana Júlia como membro titular e Luciana Rafagnin como membro suplente; Comissão de Defesa de Direitos da Juventude, Ana Júlia como membro titular e Professor Lemos como membro suplente; Comissão de Defesa de Direitos da Mulher, Ana Júlia como membro titular e Luciana Rafagnin como membro suplente; Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania, Professor Lemos como membro titular e Luciana Rafagnin como membro suplente; Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos Animais, Arilson Chiorato como membro titular e Doutor Antenor como membro suplente; Comissão de Educação, Professor Lemos como membro titular e Ana Júlia como membro suplente; Comissão de Esportes, Renato Freitas como membro titular e Ana Júlia como membro suplente; Comissão de Finanças e Tributação, Arilson Chiorato como membro titular e Professor Lemos como membro suplente; Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais, Renato Freitas como membro titular e Arilson Chiorato como membro suplente; Comissão de Igualdade Racial, Renato Freitas como membro titular e Ana Júlia como membro suplente; Comissão de Indústria, Comércio, e Emprego e Renda, Ana Júlia como membro titular e Renato Freitas como membro suplente; Comissão de Minas, Energia e Água, Doutor Antenor como membro titular e Arilson Chiorato como membro suplente; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação, Arilson Chiorato como membro titular e Ana Júlia como membro suplente; Comissão de Orçamento, Professor Lemos como membro titular e Arilson Chiorato como membro suplente; Comissão de Redação, Professor Lemos como membro titular e Ana Júlia como membro suplente; Comissão de Relações Federadas e Assuntos Metropolitanos, Doutor Antenor como membro titular e Professor Lemos como membro suplente; Comissão de Revisão e Consolidação Legislativa, Doutor Antenor como membro titular e Renato Freitas como membro suplente; Comissão de Saúde Pública, Arilson Chiorato como membro titular e Ana Júlia  como membro suplente; Comissão de Segurança Pública, Dr. Antenor como membro titular e Renato Freitas como membro suplente; Comissão de Tomada De Contas, Arilson Chiorato como membro titular e Professor Lemos como membro suplente; Comissão de Turismo, Luciana Rafagnin como membro titular e Doutor Antenor como membro suplente; Comissão de Mercosul e Assuntos Internacionais, Doutor Antenor como membro titular e Professor Lemos como membro suplente; e Bloco Parlamentar Temático da Agricultura Familiar, Luciana Rafagnin (Líder), Ana Júlia (membro), Arilson Chiorato (membro) e Professor Lemos (membro).
SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra Sessão Ordinária para segunda-feira, dia 9 de dezembro de 2024, à hora regimental, com uma Sessão Extraordinária na sequência, com as seguintes Ordens do Dia: Sessão Ordinária - Redação Final dos Projetos de Lei n.os 805/2023, 211/2024, 284/2024 e 292/2024; 3.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 4/2024 e dos Projetos de Lei n.os 196/2021 e 662/2024; 2.ª Discussão dos Projetos de Lei n.os 11/2020, 520/2021, 72/2022, 551/2024, 660/2024, 683/2024, 701/2024, 714/2024, 728/2024 e 731/2024; e 1.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 13/2024 e dos Projetos de Lei n.os 500/2021, 662/2023, 23/2024, 416/2024, 504/2024, 712/2024 e 727/2024; e Sessão Extraordinária - Redação Final do Projeto de Lei Complementar n.º 4/2024 e dos Projetos de Lei n.os 196/2021 e 662/2024; 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 701/2024; e 2.ª Discussão do Projeto de Lei Complementar n.º 13/2024 e do Projeto de Lei n.º 727/2024.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 11h08, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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